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CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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Requerimento Nº: 7310 / 2024

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

1º Secretario

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA

Em 10 de Dezembro de 2024

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO, EM REGIME DE

URGÊNCIA, DAS PROPOSIÇÕES A SEGUIR .

O Deputado que este subscreve requer a V. Exa., nos termos do art. 275 do Regimento Interno desta Casa, que seja determinada a

tramitação, em regime de urgência, das proposições a seguir:

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 26/2024 - ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 9.305 – AUTORIA DO PODER EXECUTIVO -

CRIA O QUADRO DE PESSOAL DA ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ,E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MENSAGEM Nº 126/2024 – PROJETO DE LEI ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 9.306 – AUTORIA DO PODER EXECUTIVO -

AUTORIZA O ESTADO DO CEARÁ A CONCEDER SUBVENÇÃO SOCIAL AO FUNDO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A INFÂNCIA

- UNICEF, NO BRASIL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MENSAGEM Nº 127/2024 – PROJETO DE LEI ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 9.307 – AUTORIA DO PODER EXECUTIVO -

ALTERA A LEI N.º 17.745, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2021, QUE ALTERA A LEI N.º 13.496, DE 2 DE JULHO DE 2004, A QUAL

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE DEFESA AGROPECUÁRIA E A CRIAÇÃO DA AGÊNCIA DE DEFESA

AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ – ADAGRI.

MENSAGEM Nº 128/2024 – PROJETO DE LEI ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 9.308 – AUTORIA DO PODER EXECUTIVO -

DISPÕE SOBRE A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL DECORRENTE DO SUPERÁVIT

FINANCEIRO DO EXERCÍCIO ANTERIOR.

MENSAGEM Nº 129/2024 – PROJETO DE LEI ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 9.309 – AUTORIA DO PODER EXECUTIVO -

REGULAMENTA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, O DISPOSTO NO ART. 39-A DA LEI FEDERAL Nº 4.320, DE 17 DE

MARÇO DE 1964.
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Requerimento Nº: 7310 / 2024

Justificativa:

A urgência na tramitação das proposições é justificada pela necessidade de garantir celeridade em ações que impactam diretamente

importantes políticas públicas, abrangendo saúde, assistência social, defesa agropecuária, equilíbrio fiscal e otimização da gestão

orçamentária estadual.

Sala das Sessões, 10 de Dezembro de 2024

Dep. ROMEU ALDIGUERI
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Requerimento Nº: 7310 / 2024

___________________________________________________________________________________________________________

Informações complementares
___________________________________________________________________________________________________________

Entrada Legislativo: 10.12.2024

Data Leitura do Expediente: 10.12.2024

Data Deliberação: 10.12.2024

Situação: Aprovado

Página 3 de 3

6 de 28



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHA-SE À PROCURADORIA.

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Data da criação:  10/12/2024 13:35:57  Data da assinatura:  10/12/2024 13:38:00
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
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PARECER

 

Mensagem nº 9.305/2024

 

Proposição n.º 00026/2024

 

          O Chefe do Poder Executivo Estadual remete à apreciação desta Assembleia Legislativa Projeto de
Lei Complementar, por intermédio da , que: “CRIA OMensagem n.º 9.305, de 05 de dezembro de 2024
QUADRO DE PESSOAL DA ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA DO ESTADO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.” 

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

“Com este Projeto de Lei, objetiva-se fortalecer a Escola de Saúde Pública do Estado,
criando o seu quadro de pessoal próprio, a fim de que possa avançar e aprimorar os
serviços que já presta na formação e na capacitação de profissionais qualificados para
atuar na rede pública de saúde em benefício do cidadão cearense.

 

Os servidores do referido quadro integrarão o Grupo Ocupacional Atividades
Técnico-Administrativas - ADS, previsto na Lei Complementar n.° 270, de 30 de dezembro
de 2021, o qual já é integrado pelos servidores da Secretaria da Saúde - Sesa.
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Ainda na proposta, autoriza-se, para a formação do quadro da ESP, a redistribuição de
cargos provenientes e já existentes na Sesa, bem como o aproveitamento de certames em
andamento neste último órgão.”

 

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

O presente parecer tem por finalidade analisar o Projeto de Lei que visa criar o quadro de pessoal próprio
da Escola de Saúde Pública do Estado do Ceará (ESP/CE), com vistas a fortalecer sua estrutura
administrativa e permitir o aprimoramento contínuo dos serviços prestados. A proposta busca, em
essência, ampliar a capacidade da ESP/CE de formar e capacitar profissionais qualificados para atuar na
rede pública de saúde, contribuindo diretamente para a melhoria dos serviços ofertados à população
cearense.

 

O projeto prevê que os servidores do novo quadro integrarão o Grupo Ocupacional Atividades
Técnico-Administrativas (ADS), já disciplinado pela Lei Complementar nº 270, de 30 de dezembro de
2021, e que atualmente inclui os servidores da Secretaria da Saúde (Sesa). Além disso, contempla-se a
redistribuição de cargos existentes na Sesa, bem como o aproveitamento de concursos públicos em
andamento, como mecanismos para a composição inicial do quadro funcional da ESP/CE.

 

De início, mister observar que não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de
projeto de lei, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.
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No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 200, II, “a”, e 210, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 751 de 14/12/2022), respectivamente:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, uma vez que permeia a estrutura organizacional dos servidores públicos, de modo a
estimular a eficiência no exercício do “múnus” público.

 

Sobre o tema em específico, o art. 61 da Constituição Cidadã, aplicado simetricamente no âmbito dos
Estados federados, estabelece o seguinte:

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou
Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao
Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica
ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços
públicos e pessoal da administração dos Territórios;
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c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria; 

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como
normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado  o
disposto no art. 84, VI;  

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções,
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

          

Nesse sentido também é a Constituição Estadual:

 

Art. 60. [...]

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu
regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e
transferência de policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;

 

O projeto de lei em destaque cria o Quadro de Pessoal de Nível Médio e Superior da Escola de Saúde
Pública do Ceará Paulo Marcelo Martins Rodrigues – ESP/CE, composto por servidores integrantes do
Grupo Ocupacional Atividades Técnico- Administrativas – ADS, previsto na Lei Complementar nº 270,
de 30 de dezembro de 2021, valorizando tais servidores no compromisso de proporcionar a sociedade  um
serviço público adequado, mantendo a qualidade e presteza no bom desenvolvimento que rege o interesse
público.

 

A alteração busca acima de tudo a obtenção de bons resultados, sob o prisma do princípio da eficiência,
vinculando e norteando a administração pública, na exigência de que a atividade administrativa seja
exercida com melhor rendimento funcional, fundamento de uma concepção perpetrada pela
Administração Pública Gerencial.

           É cediço que o dever da eficiência, é dever imposto ao Estado para que realize suas atribuições
inerentes ao agente público com presteza e bom rendimento funcional, oferecendo resultados positivos
para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da população.

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
9.305/2024, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.
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É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
12/12/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado De Assis Diniz

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: SIM.APROVADO EM 10/12/2024.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PARECER
13/12/2024

 

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº. 00026/2024, QUE
 ACOMPANHA A MENSAGEM SOB O Nº. 9.305/2024, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO

DO ESTADO DO CEARÁ.

 

I – RELATÓRIO (art. 108, §1º, I/RI)

 

Trata-se de parecer sob o  , que acompanha a Projeto de Lei Complementar Nº 00026/2024 Mensagem
, de autoria do , que “sob o Nº. 9.305/2024 PODER EXECUTIVO CRIA O QUADRO DE PESSOAL

DA ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

As condições para a regular tramitação da propositura em tela constam regulamentadas na RESOLUÇÃO
Nº 751, de 14 de dezembro de 2022 (Alterada pela RESOLUÇÃO Nº 754, de 02 de março de 2023) - 

 em seu art. 54, inciso I, alíneasRegimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará,
‘a’, ‘c’ e ‘d’, compete a esta   se manifestarComissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR)
quanto aos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de projetos,
emendas ou substitutivos sujeitos à apreciação da Assembleia ou de suas comissões para efeito de
admissibilidade e tramitação e, dentre outras prerrogativas regimentais, sobre assuntos atinentes aos
direitos e às garantias fundamentais, à organização do Estado, à organização dos poderes e às funções
essenciais da Justiça.

Este é o relatório.

 

II – DO PARECER (art. 108, §1º, II/RI)

 

15 de 28



Antes de nos determos com maior detalhe na apreciação da proposta legislativa sub analise, ressaltamos
que a mesma fora submetida ao crivo técnico da douta consultoria jurídica da Procuradoria deste Poder,
que apresentou, ainda que de maneira opinativa, relatório favorável a matéria em comento.

Quando da apreciação destas breves considerações, na sequência do processo legislativo vem a presente
propositura à análise da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, como relator designado pelo seu Presidente, pelo qual estou responsável
a manifestar parecer quanto de sua legalidade.

 

II.I - DA INICIATIVA

 

Considerando a autonomia política e administrativa que os entes da federação possuem, encontra-se
inserido na nossa Carta Política Federal (1988) o poder de auto-legislação dos entes federados (art. 18
CF/88)[1].

A Constituição Federal de 1988(CF/88), em seus art. 23[2], art. 24[3] e art. 25[4], estabelecem a divisão
de poderes e a competência de iniciativa legislativa. 

Adotando o princípio da simetria, a Constituição Estadual de 1989(CE/89), expressa em seu art. 14,
incisos I e IV[5], que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição
Federal, observados os princípios de respeito à Carta Magna Federal, à unidade da Federação, à
legalidade, à impessoalidade, à publicidade, à eficiência, à moralidade e à probidade administrativa,
respectivamente. Ainda, a CE, em seu art. 16, estabelece que o Estado legisle concorrentemente,
respeitado os ditames do art. 24 da CF/88[6].

Importante se faz mencionar que ao Governo do Estado é conferida ampla autonomia administrativa,
sendo-lhe conferido o direito de iniciar o processo legislativo sobre o tema, como finalidade de garantir a
gerência e regulamentação de suas políticas públicas, bem como de sua estrutura organizacional,
conforme preceitua a Carta Magna Estadual (art. 60/CE) e o Regimento Interno da Assembleia (inciso IV,
art. 210/ RI).

Com relação aos atores aptos a deflagrar o processo legislativo, necessário se faz invocar a Carta
Constitucional Pátria que atribui prerrogativas privativas ao chefe do Poder Executivo para propor projeto
de lei ( ). Aplicando o conceito da simetria, e respeitando o que consta assegurado no Textoart. 61/CF-88
Pátrio, à carta Política Estadual tratou das competências privativas do Governador para deflagrar o
processo legislativo (art. 60 e art.88 / CE) [7]

Ademais, ao analisarmos o preceito da iniciativa legislativa, é claro inexistir inconstitucionalidade do
projeto em tela, uma vez que a iniciativa de elaboração de projetos de lei encontra seu fundamento no art.
58, inciso III, do Texto Constitucional Estadual[8].

Em relação aos ditames estabelecidos pelo Regimento Interno da Assembleia Legislativa (
RESOLUÇÃO Nº 751, de 14 de dezembro de 2022 - Alterada pela RESOLUÇÃO Nº 754, de 2 de

), especificamente nos art. 199 Parágrafo Único, art. 200, inciso II, art. 210[9], regramentomarço de 2023
para apresentação de preposições que serão submetida ao crivo do Poder Legislativo.

Isto posto, a propositura em comento encontra-se em acordo com os ditames constitucionais, legais e
regimentais, não encontrando qualquer vedação legal que a inviabilize formalmente e, ainda, estando em
consonância com a boa técnica legislativa em vigor, nada impede que seja acolhida.

Este é o nosso parecer, passemos a manifestação do voto.

16 de 28



 

 

III – DO VOTO (art. 108, §1º, III/RI)

 

Assim, diante do exposto, na condição de relator designado na CCJR, e acompanhando os argumentos
constantes na manifestação jurídica apresentada pela Procuradoria desta Casa de Leis, e ainda convencido
da importância da proposição ora apresentada, manifestamo-nos  a regularFAVORAVELMENTE
tramitação do , que acompanha a  Projeto de Lei Complementar nº 00026/2024 Mensagem Nº.

, de autoria do Poder Executivo, por entender não ter qualquer óbice que a inviabilize material9.305/2024
e formalmente.

Este é o nosso VOTO, salvo melhor juízo.

 

_________________________________________________________

[1] Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição.
(CF/88)

[2] Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (CF/88)

[3] Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: (...)
(CF/88).

[4] Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.(CF/88).

[5] Art.14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios: I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...) - IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e à probidade
administrativa. (Constituição do Estado do Ceará / 1988).

[6] Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da Constituição da República,
sobre: (...) (Constituição do Estado do Ceará/1989).

[7] Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: (...) II – ao Governador do Estado; (...) § 2º. São de iniciativa
privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre: a) criação de cargos, funções ou
empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas
públicas e sociedades de economia mista

prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua remuneração; b) servidores públicos da
administração direta, autárquica e fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e
aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência e policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade; c)
criação, organização, estruturação das Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração pública
direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos (...) - Art.
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88. Compete privativamente ao Governador do Estado: III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos
casos previstos nesta Constituição. VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da na forma da lei. (CE/89)

[8] Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: III – leis ordinárias. CE/89.

[9] Art. 199 Proposição é toda matéria sujeita à deliberação da Assembleia - Parágrafo único. Por matéria
entende-se a que seja objeto de proposta de emenda à Constituição Estadual, de projeto de lei
complementar, de projeto de lei ordinária, projeto de lei delegada, de projeto de decreto legislativo,
projeto de resolução e de projeto de indicação em fase de apreciação pela Assembleia Legislativa. Art.
200. As proposições constituir-se-ão em: [...] II – projeto: a) de lei complementar; b) de lei ordinária; c)
de lei delegada; d) de resolução; e) de decreto legislativo; f) de indicação; [...]. Art. 210. A iniciativa de
projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (CE, art. 60): IV – Governador do Estado (RESOLUÇÃO Nº
751, de 14 de dezembro de 2022 – Alterada pela RESOLUÇÃO Nº 754, de 02 de março de 2023 –
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará).

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

DEPUTADO (A)
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
16/12/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Antônio Granja

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: SIM: 10/12/2024.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER
17/12/2024

PARECER AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 26/2024

(oriunda da mensagem nº 9.305/2024, de autoria do Poder Executivo)

 

CRIA O QUADRO DE PESSOAL DA ESCOLA DE SAÚDE
PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

I - RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

Trata-se do Projeto de Lei Complementar Nº 26/2024, oriundo da Mensagem nº 9.305/2024, proposta
pelo Poder Executivo, que “CRIA O QUADRO DE PESSOAL DA ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA
DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião, aprovou o parecer da Mensagem em
comento, seguindo o voto deste parlamentar relator, que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e
apresentou parecer favorável a sua tramitação.

É o relatório.

 

II - VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

Feitas as devidas considerações retromencionadas, após ser designado relator nas comissões conjuntas da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora
examinada.
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A presente proposta de lei complementar, que tem como objetivo criar o quadro de pessoal próprio da
Escola de Saúde Pública do Estado do Ceará (ESP/CE), com vistas a fortalecer sua estrutura
administrativa e permitir o aprimoramento contínuo dos serviços prestados. A proposta busca, em
essência, ampliar a capacidade da ESP/CE de formar e capacitar profissionais qualificados para atuar na
rede pública de saúde, contribuindo diretamente para a melhoria dos serviços ofertados à população
cearense.

O projeto de lei em destaque cria o Quadro de Pessoal de Nível Médio e Superior da Escola de Saúde
Pública do Ceará Paulo Marcelo Martins Rodrigues – ESP/CE, composto por servidores integrantes do
Grupo Ocupacional Atividades Técnico-Administrativas – ADS, previsto na Lei Complementar nº
270/2021, valorizando tais servidores no compromisso de proporcionar a sociedade um serviço público
adequado, mantendo a qualidade e presteza no bom desenvolvimento que rege o interesse público.

Seguindo o exposto, diante da importância do ,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 26/2024
oriundo da Mensagem nº 9.305/2024, de autoria do Poder Executivo, oferecemos PARECER

 à sua regular tramitação.FAVORÁVEL

É o parecer.

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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MESA DIRETORA

DESPACHO
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APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 94ª (OCTOGÉSIMA OITAVA) SESSÃO
ORDINARIA DA 2° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA SEGUNDA LEGISLATURA DA
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DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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Autógrafo de Lei Complementar número vinte e dois 

 

AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO VINTE E DOIS

 
 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
 
D E C R E T A: 
 
Art. 1.º Esta Lei Complementar 

Escola de Saúde Pública do Ceará Paulo Marcelo Martins Rodrigues 
servidores integrantes do Grupo Ocupacional Atividades Técnico
Lei Complementar n.º 270, de 30 de dezembro de 2021.

§ 1.º Os servidores de que trata o c
funcional, pelo disposto na Lei n.º 12.386, de 9 de dezembro de 1994, e, quanto à estruturação, à
composição da carreira e à qualificação para ingresso, pelo disposto no Anexo IX da Lei 
Complementar n.º 270, de 30 de dezembro de 2021.

§ 2.º Para fins do caput
I – a redistribuição para a ESP de cargos públicos de provi

vagos, integrantes do quadro de pessoal da Secretaria da Saúde, pertencentes ao 
fará por meio de decreto do Poder Executivo;

II – o aproveitamento da convocação e da nomeação a que se refere o art. 5.º da Lei n.º 
18.338, de 4 de abril de 2023. 

Art. 2.º O caput do art. 8.º da Lei Complementar n.º 270, de 30 de dezembro de 2021, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8.º Fica criado o Quadro de Pessoal de Nível Médio e Superior da Escola de Saúde 
Pública do Ceará Paulo Marcelo Martins Rodrigues 
Ocupacional Atividades Técnico
disciplina funcional, 
à estruturação, à composição da carreira e à qualificação para ingresso, pelo disposto no 
Anexo IX desta Lei Complementar
Art. 3.º As despesas decorrentes desta Lei

orçamentárias da ESP/CE. 
Art. 4.º Esta Lei Complementar 
Art. 5.º Ficam revogadas as disposições em contrário.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

10 de dezembro de 2024. 
 

 

 

Autógrafo de Lei Complementar número vinte e dois                                                                                                   

AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO VINTE E DOIS
 
 

CRIA O QUADRO DE PESSOAL DA ESCOLA DE 
SAÚDE PÚBLICA DO ESTADO
DISPOSITIVO DA LEI COMPLEMENTAR N.º 
270, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

Complementar cria o Quadro de Pessoal de Nível Médio e Superior da 
Escola de Saúde Pública do Ceará Paulo Marcelo Martins Rodrigues – 
servidores integrantes do Grupo Ocupacional Atividades Técnico-Administrativas 
Lei Complementar n.º 270, de 30 de dezembro de 2021. 

Os servidores de que trata o caput deste artigo serão regidos, quanto à disciplina 
funcional, pelo disposto na Lei n.º 12.386, de 9 de dezembro de 1994, e, quanto à estruturação, à
composição da carreira e à qualificação para ingresso, pelo disposto no Anexo IX da Lei 

de 30 de dezembro de 2021. 
caput deste artigo, fica autorizado(a): 

a redistribuição para a ESP de cargos públicos de provimento efetivo, ocupados ou 
vagos, integrantes do quadro de pessoal da Secretaria da Saúde, pertencentes ao 
fará por meio de decreto do Poder Executivo; 

o aproveitamento da convocação e da nomeação a que se refere o art. 5.º da Lei n.º 

do art. 8.º da Lei Complementar n.º 270, de 30 de dezembro de 2021, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

ca criado o Quadro de Pessoal de Nível Médio e Superior da Escola de Saúde 
Pública do Ceará Paulo Marcelo Martins Rodrigues – ESP/CE, composto pelo Grupo 
Ocupacional Atividades Técnico-Administrativas – ADS, a ser regido, quanto à sua 

 pelo disposto na Lei n.º 12.386, de 9 de dezembro de 1994, e, quanto 
à estruturação, à composição da carreira e à qualificação para ingresso, pelo disposto no 

a Lei Complementar”. (NR) 
As despesas decorrentes desta Lei Complementar correrão por conta das dotações 

Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

 
DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE 
 

                                                                                                                1 

AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO VINTE E DOIS 

CRIA O QUADRO DE PESSOAL DA ESCOLA DE 
ESTADO, E ALTERA 

DISPOSITIVO DA LEI COMPLEMENTAR N.º 
270, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021. 

 

cria o Quadro de Pessoal de Nível Médio e Superior da 
 ESP/CE, composto por 

Administrativas – ADS, previsto na 

deste artigo serão regidos, quanto à disciplina 
funcional, pelo disposto na Lei n.º 12.386, de 9 de dezembro de 1994, e, quanto à estruturação, à 
composição da carreira e à qualificação para ingresso, pelo disposto no Anexo IX da Lei 

mento efetivo, ocupados ou 
vagos, integrantes do quadro de pessoal da Secretaria da Saúde, pertencentes ao Grupo ADS, o que se 

o aproveitamento da convocação e da nomeação a que se refere o art. 5.º da Lei n.º 

do art. 8.º da Lei Complementar n.º 270, de 30 de dezembro de 2021, 

ca criado o Quadro de Pessoal de Nível Médio e Superior da Escola de Saúde 
ESP/CE, composto pelo Grupo 

ADS, a ser regido, quanto à sua 
pelo disposto na Lei n.º 12.386, de 9 de dezembro de 1994, e, quanto 

à estruturação, à composição da carreira e à qualificação para ingresso, pelo disposto no 

correrão por conta das dotações 

entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

DEP. EVANDRO LEITÃO 
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